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INTRODUÇÃO
� Reconhecimento científico da importância da água para a

saúde propiciou as políticas públicas de saneamento e saúde.

� Reconhecimento recente do direito humano à água,
Incorporação das dimensões da qualidade

� Desafios da Vigilância da qualidade da água de Consumo
Humano:Humano:

- prevenir e monitorar as alterações da qualidade da água que
podem provocar risco à saúde.

- existência de multifatores causais na transmissão de doenças
de veiculação hídrica



INTRODUÇÃO
Várias abordagens e modelos têm sido sugeridos para estudar a

relação de causalidade das doenças com fatores ambientais.

� PER, PEIR, FPSEEA (BRASIL, 2005);

Modelo FPSEEA: Força Motriz - Pressão - Situação- Exposição -
Efeito – Ação.



INTRODUÇÃO
� Brasil – criação da Vigilância em Saúde Ambiental e na

estruturação do VIGIAGUA utilizando o modelo FPSEEA.

� No Tocantins há a necessidade de se analisar, como os fatores
sociais, econômicos e ambientais estão contribuindo para
alterar a qualidade da água, como se distribuem entre os
municípios do Estado.municípios do Estado.

� Propor ações mais estratégicas e eficientes para os
municípios e para gestão estadual do VIGIAGUA;



MÉTODO
� Desenho de Estudo

- Ecológico espacial

� Local e população de estudo:

- População do estado, 139 municípios;

� Análise dos dados:

- Análise descritiva.

- Análise estatística - Correlação de Pearson através do
software IBM SPSS Estatistics 20.

- Análise espacial - Índice de Moran global e local através
software Terra view .



MÉTODO

Nível da Matriz Indicadores
Fonte de 

Dados
Período

Força motriz

Investimento total em Saneamento SNIS
2010 a 
2015

Índice de Gini IBGE 2010

IDHM IBGE 2010

� Fonte de dados e Indicadores

IDHM IBGE 2010

Pressão

Índice de atendimento total de água SNIS 2015

Proporção de domicílios sem banheiro ou que 
usam vala, rio, outros.

IBGE 2010

Proporção de domicílios particulares 
permanentes que jogam lixo em terreno baldio 

ou outras formas
IBGE 2010



MÉTODO
Nível da Matriz Indicadores

Fonte de 
Dados

Período

Situação

Percentual de análises de Cloro em conformidade 
com a portaria 2914/2011

SISAGUA 2015

Percentual de análises de Turbidez em 
conformidade com a portaria 2914/2011

Percentual de análises de Coliformes Totais em 
conformidade com a portaria 2914/2011

Conformidade de análise de E.coli em 
conformidade com a portaria 2914/2011conformidade com a portaria 2914/2011

Exposição

População abastecida por  água sem tratamento SISAGUA 2015

proporção da população com esgotamento
sanitário inadequado

IBGE 2010

Proporção da população sem coleta de lixo

Efeitos
Taxa de Internação por doenças de transmissão 

feco-oral
SIH 2015



RESULTADOS

8Fonte: Atlas Brasil, IBGE 2010, SNIS 2010 a 2015, SISAGUA 2015 Notas:1.Variáveis da matriz de indicadores segundo modelo FPSEEA
2. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal



M= 19%

RESULTADOS

9Fonte: Atlas Brasil, IBGE 2010, SNIS 2010 a 2015, SISAGUA 2015 Notas:1.Variáveis da matriz de indicadores segundo modelo FPSEEA
2. ÍndicedeDesenvolvimentoHumanoMunicipal

M= 38%

M= 26 % 



M= 78%

M= 92%

Total =13.132
97%

RESULTADOS

10Fonte: Atlas Brasil, IBGE 2010, SNIS 2010 a 2015, SISAGUA 2015 Notas:1.Variáveis da matriz de indicadores segundo modelo FPSEEA
2. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; 3. Portaria MS 2.914/2011.

M= 92%

M= 81%

M= 91%



M= 24%

M= 18%

RESULTADOS

11Fonte: Atlas Brasil, IBGE 2010, SNIS 2010 a 2015, SISAGUA 2015 Notas:1.Variáveis da matriz de indicadores segundo modelo FPSEEA
2. ÍndicedeDesenvolvimentoHumanoMunicipal

M= 37%

Taxa 
internação= 
11,31/10.000



RESULTADOS
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RESULTADOS
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Fonte: Atlas Brasil, IBGE 2010, SNIS 2010 a 2015, SISAGUA 2015, SIH 2015
Notas:1. Matriz de Indicadores FPSEEA; 2. Portaria MS 2.914/2011 *Correlação estatisticamente significante a 0,05



RESULTADOS



0 a 1,07

Sem informação

1,07 a 3,90 

3,90 a 7,07 

7,07  a  20,8 

Área de maior prioridade Q (+ +)

Sem significância

Área de baixa prioridade Q (- -)
Área de prioridade intermediária Q (+ -)
Área de prioridade intermediária Q (- +)

A) B)

RESULTADOS
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7,07  a  20,8 

20,08 a 100,01



DISCUSSÃO
� Força motriz
- Desproporcionalidade de recurso entre os componentes do
saneamento básico no Tocantins e Brasil (BORJA,2014).

- Municípios com maior população receberam mais
investimentos; maiores IDH, e são desiguais conforme o índice
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investimentos; maiores IDH, e são desiguais conforme o índice
de Gini destes municípios



DISCUSSÃO
� Pressão

- Falta de coleta de lixo é a maior pressão ambiental ;

- O esgotamento sanitário inadequado: Tocantins: 11,91%,
Norte: 18,93%, Brasil:8,48%,
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- Atendimento à rede geral de abastecimento de água no
Brasil (área urbana): Norte - 93,5%; Nordeste - 92,2%, Sudeste
- 96,7%, e no Tocantins é de 99% (IDS - IBGE, 2015 );



� Situação

- Mesmo com 2 laboratórios para o Estado cumpriu 97% da
diretriz nacional;

- A qualidade da água mostrou valores altos de conformidade

DISCUSSÃO
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- A qualidade da água mostrou valores altos de conformidade
com a Portaria MS 2.914/2011. Turbidez (92,4%), Coliformes
Totais (81,1%), E. coli (91,2%) e Cloro (77,9%).



� Exposição

- maior exposição foi em relação à coleta inadequada de lixo
(37%). Seguida da exposição à água sem tratamento (24%) e à
exposição inadequada ao esgoto (18%).

DISCUSSÃO
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- Observa-se que a informação quanto ao tratamento de água
do SISAGUA, contemplou 125 municípios.



� Efeitos
- A taxa de internação de doenças de transmissão feco-oral
encontrada para o Estado (11,35/10.000) em 2015 foi menor
que a taxa de internação somente por diarréia, (25/10.000) de
2013 (BRASIL, 2015);

DISCUSSÃO
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- menor que a taxa da PNSB (internações fecal-oral 2010 a
2015). - Tocantins: 24,0/10.000; Norte - 38,3/10.000 média
nacional (18 por 10.000).



- Causas da contaminação da água e Índice de Gini e
Investimento em saneamento.

- Os municípios com alta exposição ao esgotamento sanitário
inadequado devem ser prioritários para ações de prevenção.
(TEIXEIRA; GUILHERMINO, 2006; GRISOTTO, 2011; BÜHLER et al, 2014).

DISCUSSÃO
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- municípios com alta exposição à falta de coleta de esgoto, não
foram os mesmos com padrão espacial local para as doenças de
transmissão feco-oral.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

� O modelo conceitual de FPSEEA se mostrou eficiente.

� O nível de ação da matriz deve agora direcionar ações para
todos os níveis analisados, com ênfase à força motriz e pressão;

� Os sistemas de informação SNIS e SISAGUA apresentam

22

� Os sistemas de informação SNIS e SISAGUA apresentam
falhas;
� A má gestão pública de saneamento e a desigualdade
podem contribuir para alterar a qualidade da água de consumo
humano propiciando a contaminação.



� A região prioritária para prevenção de doenças diarréicas
deve ser estudada em relação a outros fatores não analisados na
pesquisa.

� O VIGIAGUA no Tocantins requer ações integradas,
diminuindo a desigualdade o que requer um esforço conjunto do

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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diminuindo a desigualdade o que requer um esforço conjunto do
Estado e municípios.

� Estimular a discussão sobre saneamento nos conselhos de
saúde.
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